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1 – DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO 

1.1 - – PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS E COMPLEMENTÁRIAS 

 

EM BRANCO 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA 

 

EM BRANCO 

1.7– REQUERIMENTOS 

 

EM BRANCO 

1.8– INDICAÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10– PROPOSIÇÃO DE LEI 

 
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.986 DE 26 DE JULHO DE 2021. 

 

“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, prestar garantias e dá outras providências”. 

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$ 

7.870.000,00 (sete milhões e oitocentos e setenta mil reais), no âmbito do FINISA – FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO 

SANEAMENTO, nos termos da Resolução do CMN, Resolução N. 4.589, de 29 de junho de 2017 e suas alterações, destinados à aplicação em 

despesa de capital no Município de Monte Carmelo - MG, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n. 101, 

de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único. Os recursos da operação de crédito autorizada no caput terão a destinação estabelecida na Lei Orçamentária Anual, em 

conformidade com a legislação aplicável à espécie. 

 

Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, 

em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e parágrafo 3º da 

Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, em conformidade com o art. 167, IV, da 

Constituição Federal. 

§ 1º Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada 

a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados.  

§ 2º Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia 

aceitação da CAIXA, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 
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§ 3º Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da 

dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações do principal, juros e 

encargos da dívida, até o seu pagamento final. 

 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei serão consignados como créditos adicionais de natureza especial, 

no Orçamento vigente nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000, observando as seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão 02 - Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 60 - Sec. Munic. Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais 

Sub-Unidade 03 - Departamento de Obras 

Função  15 - Urbanismo 

Subfunção 451 - Infraestrutura Urbana 

Programa 4035 –Investimento em Infraestrutura para o Desenvolvimento 

Projeto/Atividades 1.500 – Realização de Obras de Infraestrutura Urbana  

Elemento 
4.4.90.51.00.00 – Obras e 

Instalações 

Fte Recursos:  

190 – Operações de 

crédito Internas 

Valor R$4.870.000,00 

Órgão 02 –Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 60 - Sec. Munic. Infraestrutura Serviços Urbanos e Rurais 

Sub-Unidade 03 - Departamento de Obras 

Função  27 - Desporto e Lazer 

Subfunção 812 - Desporto Comunitário 

Programa 4075 –Desporto e Lazer para desenvolver o Cidadão 

Projeto/Atividades 1.497 – Reforma e ampliação do Ginásio Camilo Machado de Miranda (Camilão) 

Elemento 
4.4.90.51.00.00 – Obras e 

Instalações 

Fte Recursos:  

190 – Operações de 

crédito Internas 

Valor R$1.000.000,00 

Órgão 02 –Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 61 - Sec. Munic. Planejamento e Comunicação Social 

Sub-Unidade 01 - Departamento de Planejamento 
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Função  04 -Administração 

Subfunção 121 - Planejamento e Orçamento 

Programa 4001 – Governo p/ todos c/ respons. Eficiência e Transparência 

Projeto/Atividades 1.495 - Geoprocessamento – Atualização do Cadastro Mobiliário/Imobiliário Multifinalitário 

Elemento 
4.4.90.39.00.00 – Outros Serviços 

de Terceiros-Pessoa Jurídica 

Fte Recursos:  

190 – Operações de 

crédito Internas 

Valor R$2.000.000,00 

 

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, 

relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes 

da operação de crédito ora autorizada. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições constantes na Lei Municipal nº 1537, de 26 de junho de 2019. 

 

Monte Carmelo/MG, 02 de agosto de 2021. 

JOÃO BATISTA NUNES  

Presidente 

 
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.987 DE 26 DE JULHO DE 2021. 

 

ñAutoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o BANCO DO BRASIL 

S.A., e dá outras providênciasò. 

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., até o valor de R$ 9.500.000,00 

(nove milhões e quinhentos mil reais), nos termos da Resolução CMN nº4.589, de 29.06.2017, e suas alterações, destinados a obras de 

infraestrutura urbana, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos 

previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1º do art. 35 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 

2000. 

 

Art. 2º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 

créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei nº 4.320/1964. 

 

Art. 3º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos 

encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes 

da operação de crédito ora autorizada. 

 

Art. 5º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do 

Brasil autorizado a debitar na conta-corrente de titularidade do Município, mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que são 

efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos 

contratualmente estipulados. 

Parágrafo único.  Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1º, do 
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art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Monte Carmelo/MG, 02 de agosto de 2021. 

JOÃO BATISTA NUNES  

Presidente  

 
PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 3.988 DE 26 DE JULHO DE 2021. 

 

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e dá outras 

providências”. 

  

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 

Município no valor de R$ 17.370.000,00 (dezessete milhões e trezentos e setenta mil reais) visando à criação de novas dotações orçamentárias, 

conforme segue abaixo: 

 

Órgão 
02 –Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 60 - Sec. Munic. Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais 

Sub-Unidade 03 - Departamento de Obras 

Função  15 - Urbanismo 

Subfunção 451 - Infraestrutura Urbana 

Programa 4035 –Investimento em Infraestrutura para o Desenvolvimento 

Projeto/Atividades 1.500–Realização de Obras de Infraestrutura Urbana 

Elemento 
4.4.90.51.00.00 – 

Obras e Instalações 

Fte. Recursos:  

190 –Operações de crédito 

Internas 

Valor R$14.370.000,00 

Órgão 
02 –Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 60 - Sec. Munic. Infraestrutura Serviços Urbanos e Rurais 

Sub-Unidade 03 - Departamento de Obras 

Função  27 – Desporto e Lazer 

Subfunção 812 - Desporto Comunitário 

Programa 4075 –Desporto e Lazer para desenvolver o Cidadão 

Projeto/Atividades 1.497 – Reforma e ampliação do Ginásio Camilo Machado de Miranda (Camilão) 
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Elemento 
4.4.90.51.00.00 – 

Obras e Instalações 

Fte. Recursos:  

190 – Operações de 

crédito Internas 

Valor R$1.000.000,00 

Órgão 
02 –Poder Executivo 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal  

Unidade 61 - Sec. Munic. Planejamento e Comunicação Social 

Sub-Unidade 01 - Departamento de Planejamento 

Função  04 -Administração 

Subfunção 121 - Planejamento e Orçamento 

Programa 4001 – Governo p/ todos c/ respons. Eficiência e transparência 

Projeto/Atividades 
1.495 - Geoprocessamento – Atualização do Cadastro Mobiliário/Imobiliário 

Multifinalitário 

Elemento 

4.4.90.39.00.00 –

Outros Serviços de 

Terceiros- Pessoa 

Jurídica 

Fte. Recursos:  

190 – Operações de crédito 

Internas 

Valor R$2.000.000,00 

Total: R$ 17.370.000,00 (dezessete milhões e trezentos e setenta mil reais). 

 

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos Operações de Credito 

Internas: Fonte de Recursos: 190 - Operações de Crédito Internas. 

 

Art. 3º Ficam inclusos nos Programas, quais sejam: 4035 - Investimento em Infraestrutura para o Desenvolvimento; 4075 - Desporto e Lazer para 

desenvolver o Cidadão; e, 4001 – Governo p/ todos c/ respons. Eficiência e transparência no PPA do Município de Monte Carmelo para 2018-

2021, as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta Lei, conforme determina no art. 3º da Lei n.º 1414, de 13 de dezembro 

de 2017. 

 

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021 - Lei Municipal nº 1614, de 

23 de Junho de 2020, os seguintes Projetos/Atividades: 

I. 1.500 - Realização de Obras de Infraestrutura Urbana; 

II. 1.497 - Reforma e ampliação do Ginásio Camilo Machado de Miranda (Camilão); 

III. 1.495 - Geoprocessamento - Atualização do Cadastro Mobiliário/Imobiliário Multifinalitário. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Monte Carmelo/MG, 02 de agosto de 2021. 

 

JOÃO BATISTA NUNES  

Presidente  

1.11- RESOLUÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.12- DECRETOS LEGISLATIVOS 

 

EM BRANCO 

1.13- EMENDA A LEI ORGANICA 

 

EM BRANCO 
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1.14- REQUERIMENTO DE USO DA TRIBUNA 

 

EM BRANCO 

1.15- DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA OU REUNIÃO DOS VEREADORES 

EM BRANCO 
1.16 – ATA DAS REUNIÕES 

 
Ata da 2ª Reunião Extraordinária da Câmara Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e três dias do mês de Julho do ano 

de dois mil e vinte e um, às 09:00 horas, reuniram-se os vereadores, sob a presidência do vereador João Batista Nunes, para reunião extraordinária. 

Após a execução do Hino Nacional Brasileiro e foi feito a chamada dos vereadores e estando todos presentes, o Presidente declarou aberta a 

reunião. Foi lida de votada a ata da reunião anterior, sendo esta aprovada. Antes de passar para a ordem do dia, o presidente solicitou ao servidor 

Silas para agradecer a todos os presentes. Passou-se a Ordem do Dia, com o projeto em pauta. Projeto de Lei nº 3.985/2021, de autoria do Poder 

Executivo Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo Municipal de Monte Carmelo-MG a repassar subvenção às Associações e aos Conselhos 

Comunitários Rurais na forma que especifica e dá outras providências". Após leitura, o presidente parabenizou o Prefeito Muanicipal e o 

Secretário Municipal de Agricultura pela iniciativa do projeto que será de grande valia aos agricultores. Passou a palavra aos vereadores, falou 

sobre o projeto os vereadores Amir-Batata e o vereador Damiron-Cb. Sousa, esclarecendo que no ano anterior, solicitaram emenda à Lei 

Orçamentária para aumentar o valor das subvenções que seriam repassadas às Associações Rurais, tendo o prefeito atendido a emenda. Também 

falaram do projeto os vereadores Carlos, Sidicley, Cláudio-Pernambuco, José Romério, Fabiano e Soraya, que ressaltaram a importância do 

projeto aos agricultores, parabenizando a iniciativa do prefeito. O presidente passou a palavra ao Secretário Municipal de Agricultura Antônio 

Augusto para explanar sobre o projeto. O qual cumprimentou a todos os presentes, salientando o respeito que tanto ele como o prefeito municipal 

possuem por esta Casa de Leis, ressaltando o atendimento das emendas dos vereadores na Lei Orçamentária, fato muito importante, tendo grande 

importância principalmente nesse momento de dificuldades, agradecendo a todos os vereadores pelo apoio, reafirmando a importância do 

Executivo e Legislativo caminharem juntos para colherem bons frutos. Também fez uso da tribuna o presidente do Sindicato dos Produtores 

Rurais, Sr. Naziro, ressaltando a importância de colocar essa subvenção na Lei Orçamentária, tendo esse repasse vindo num momento de grande 

importância, agradecendo a todos. O projeto foi colocado em discussão e votação, sendo aprovado por unanimidade em 1º e 2º turnos por 

unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Presidente  agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião. Eu, Soraya Teresinha Brandão Vieira, 

Secretária, lavrei a presente ata em 23 de Julho de 2021. 

2 –DOCUMENTOS PROCESSOS DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

2.1 – SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTOS  

 

EM BRANCO 

2.2 - ORÇAMENTOS 

 

EM BRANCO 

2.3 – EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

EM BRANCO 

2.4 – ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

EM BRANCO 

2.5 – HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO  

 

EM BRANCO 

2.6 - CONTRATOS 

 

EM BRANCO 
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2.7 – EXTRATO DECONTRATO 

 

EM BRANCO 

2.8 – AVISO DEDISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

 

EM BRANCO 

2.9 – DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES AOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES ECOMPRAS 

 

 

 
3 – DOCUMENTOS CONTÁBEIS E OUTROS 

3.1 – BALANCETES MENSAIS 
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EM BRANCO 

3.2 – DETALHAMENTO DE RECEITAS E DESPESAS 

 

EM BRANCO 

3.3 – PORTARIAS 

 

EM BRANCO  

3.4 – DEMAIS DOCUMENTOS CONTÁBEIS, INFORMATIVOS 

 

EM BRANCO 

EXPEDIENTE 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO LEGISLATIVO - DOEL 

 

VEÍCULO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAS DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MONTE CARMELO 

 

RESPONSÁVEL: 

SILAS GOMES DA SILVA – comunicacao@camaramontecarmelo.mg.gov.br 

 

TELEFONE:(34)3842-1100 - RAMAL 28 

 


